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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ




ATA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 6ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 27 DE AGOSTO DE 2013.
Aos vinte e sete dias do mês de agosto de 2013, às dez horas e cinqüenta e cinco minutos, na Sala de Reunião das Comissões, o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, Deputado Chico Leite, abre a Décima Nona Reunião Ordinária da Comissão. Presentes os Deputados Robério Negreiros, Cláudio Abrantes, Eliana Pedrosa e Aylton Gomes. É aprovada a ata da 18ª Reunião Ordinária, realizada em 13 de agosto de 2013, com a sua assinatura pelos presentes. O Deputado Aylton Gomes apresenta questão de ordem para incluir a Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 56, de 2013, como extrapauta. A Deputada Eliana Pedrosa pede questão de ordem para solicitar vistas ao item 3: PROJETO DE LEI Nº 1561, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a Defesa Sanitária Animal no Distrito Federal e dá outras providências”. Os pedidos foram acatados pelo Presidente, que passa à discussão da PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 56, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “altera a Lei Orgânica do Distrito Federal”. Após a leitura do parecer pela admissibilidade, a Deputada Eliana Pedrosa solicita vista à proposição. O Presidente concede o pedido de vista, com prazo até a próxima reunião. O Deputado Robério Negreiros apresenta questão de ordem para pedir vista ao item 6: PROJETO DE LEI Nº 313, de 2011 – emendas nos 1, 2, 3, 4 e 5 da CDDHCEDP, de autoria do Deputado Chico Vigilante, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a obrigação de disponibilizar ambientes para uso privativo dos empregados terceirizados que trabalham nos órgãos da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal e dá outras providências”. A questão de ordem foi acatada pelo Presidente. Em seguida, o Deputado Robério Negreiros informa que está devolvendo para a Comissão o Projeto de Resolução nº 54, de 2013, do qual havia solicitado vistas, e solicita a sua inclusão como extrapauta. O Presidente aceita o pedido e passa à discussão dos itens 4 e 5, de relatoria do Deputado Aylton Gomes: PROJETO DE LEI Nº 265, de 2011, autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre a reavaliação de isenções, benefícios e incentivos fiscais concedidos no âmbito do Distrito Federal”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda modificativa da CEOF, foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Presidente anuncia a chegada do Deputado Cláudio Abrantes e coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 450, de 2011, autoria do Deputado Chico Vigilante, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre o projeto escotismo nas escolas no Distrito Federal”. O parecer pela inadmissibilidade foi aprovado por cinco votos. O Deputado Chico Leite passa à discussão do PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 54, de 2012, de autoria da Mesa Diretora, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, voto em separado do Deputado Robério Negreiros, que “institucionaliza o Comitê de Planejamento Estratégico Institucional - COPEI na estrutura organizacional da CLDF”. O parecer pela admissibilidade foi rejeitado por quatro votos. Houve um voto favorável. Desta forma, foi aprovado o voto em separado, pela inadmissibilidade e, no mérito, pela rejeição. O Deputado Aylton Gomes informa que precisa se ausentar em razão de compromissos. O Presidente coloca em discussão o item 1: PROJETO DE LEI Nº 1458, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “autoriza a outorga de uso de espaços em bens imóveis da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal às associações de servidores e de empregados públicos e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma das emendas de nos 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 do relator, foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. Em seguida, passa-se à discussão do PROJETO DE LEI Nº 1518, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “institui o Programa Jovem Candango e dá outras providências”.  O Deputado Robério Negreiros informa que ainda está analisando a proposição, da qual havia pedido vista em 13 de agosto, e compromete-se a trazer o projeto na próxima reunião. O Presidente coloca em votação o PROJETO DE LEI Nº 609, de 2011, de autoria do Deputado Wasny de Roure, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre as atribuições do condutor de veículos e agente de bordo do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer pela inadmissibilidade foi aprovado por quatro votos. Houve uma ausência. O Deputado Chico Leite retira-se da reunião e passa a Presidência para o Deputado Robério Negreiros, que coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 977, de 2012, de autoria do Deputado Raad Massouh, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o dia do propagandista e vendedor de produtos farmacêuticos”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda modificativa da CAS e da emenda supressiva do relator, foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. A Deputada Eliana Pedrosa pede vistas aos itens 12 e 24: PROJETO DE LEI Nº 1237, de 2012, de autoria da Deputada Celina Leão, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “altera a Legislação Tributária Distrital nº 937, de 13 de outubro de 1995, relativo à restituição de tributos indevidamente pagos mediante a compensação com créditos tributários da Fazenda Pública do Distrito Federal, modificando os arts 1º e 3º e revogando o art. 4º da referida Lei”; e PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 192, de 2013, de autoria da Deputada Celina Leão, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “susta a Portaria PMDF nº 836, de 5 de fevereiro de 2013, que condiciona a doação de sangue à autorização dos comandantes da Organização Policial Militar – OPM”. O Deputado Cláudio Abrantes solicita a retirada de pauta, a pedido da autora, do item 25: RECURSO Nº 4, de 2012, de autoria da Deputada Liliane Roriz, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, “contra a decisão declaratória de prejudicialidade do Projeto de Lei nº 1049, de 2012, que dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação dos gastos em viagens dos cargos do Poder Executivo que menciona e dá outras providências”. O Presidente acata os pedidos dos dois parlamentares e informa sobre a devolução da PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 44, de 2012, de autoria do Poder Executivo – emenda nº 1 da CEPELO, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “acrescenta o inciso XII ao art. 3º da Lei Orgânica do Distrito Federal”. O Deputado Robério Negreiros informa sua posição sobre um possível apensamento da proposição com outras que tratam da mesma matéria, questão levantada pela Deputada Eliana Pedrosa em reunião anterior da Comissão. Comunica que foi feita a análise do caso e constatado que, segundo o art. 154, §2º, do Regimento Interno da Casa, não seria deferido o requerimento de tramitação conjunta se todas as comissões de mérito, que é o presente caso, já tivessem proferido os seus pareceres. A Deputada Eliana Pedrosa pede vista à proposta e solicita que seja apurado porque a Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 2, de 2011, de autoria da Deputada Celina Leão, lida no dia 03/05/2012, sequer chegou a esta comissão, enquanto a Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 44, de 2012, posterior, já chegou tão rapidamente na CCJ. O Presidente acata o pedido e determina que a Comissão responda ao questionamento em nota técnica. Em seguida, a Comissão decide pela discussão dos itens 11, 13, 15, 18 e 22, deixando os demais para a pauta da próxima reunião. O Presidente coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1233, de 2012, de autoria do Deputado Washington Mesquita, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “assegura aos transplantados e aos doadores, cujo órgão tenha sido retirado em vida, a gratuidade em eventos de esporte, cultura, lazer e entretenimento, realizados no Distrito Federal”. Após a leitura do parecer, pela admissibilidade na forma da emenda modificativa da CESC, a Deputada Eliana Pedrosa solicita vista à proposição. O Presidente concede o pedido. Passa-se à votação do PROJETO DE LEI Nº 1357, de 2013, de autoria do Deputado Wellington Luiz, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “regulamenta o art. 8º da Lei Federal nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, que trata da competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública do Distrito Federal E Territórios”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. O Deputado Cláudio Abrantes assume a Presidência e informa que apresentará o parecer sobre o Processo nº 30, de 2012, para votação na próxima reunião. Em seguida, coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 61, de 2011, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “estabelece normas para o cumprimento do disposto no art. 141 da Lei Orgânica do Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda supressiva nº 1 da CEOF, foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Passa-se à votação do PROJETO DE LEI Nº 975, de 2012, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre o tempo máximo de espera para o atendimento dos usuários de planos particulares de saúde junto aos hospitais, clínicas, consultórios e laboratórios conveniados”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda modificativa nº 1 do relator, foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. O Presidente coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1199, de 2012, de autoria do Deputado Robério Negreiros, relatoria do Deputado Chico Leite, relatoria ad hoc da Deputada Eliana Pedrosa, que “institui a Política Distrital de Primeiro Emprego para Jovens e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma das 2 emendas modificativas da relatora, foi aprovado por três votos. Houve uma ausência. O Deputado Cláudio Abrantes informa que será realizada a leitura do parecer do vencido pela admissibilidade, de autoria do Deputado Robério Negreiros, ao PROJETO DE LEI Nº 1346, de 2013, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB”. O parecer é lido e considerado aprovado. O Deputado Robério Negreiros reassume a Presidência e elogia o trabalho realizado pela Comissão com relação ao controle de constitucionalidade. Os demais itens não discutidos passam para a pauta da próxima reunião,itens 9, 10, 14, 16, 17, 19, 20, 21 e 23: PROJETO DE LEI Nº 1139, de 2012, de autoria do Deputado Agaciel Maia, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a inclusão da exposição agropecuária de São Sebastião, no Calendário Oficial de Eventos do Governo do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 1223, de 2012, de autoria do Deputado Joe Valle, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de aviso da presença de organismo geneticamente modificado - OGM - em alimentos destinados ao consumo humano e animal, produzidos, industrializados e comercializados no Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 1405, de 2009, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “cria, no âmbito do Distrito Federal, o programa habitacional para os trabalhadores na área de serviços gerais no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 666, de 2011, de autoria do Deputado Rôney Nemer, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre plataforma elevada reservada aos portadores de necessidades especiais em todos os locais onde acontecerem eventos musicais e artísticos realizados no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 914, de 2012, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre a isenção de taxas pela emissão de segunda via de documentos às vítimas de catástrofe natural no âmbito do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 919, de 2008, de autoria do Deputado Batista das Cooperativas, relatoria do Deputado Chico Leite, que “determina que o familiar responsável pelo idoso que se encontra internado em unidade asilar, no âmbito do Distrito Federal, visite-o pelo menos uma vez por mês, e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 615, de 2011, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Chico Leite, que “institui a Política de Direitos Humanos e Assistência a Filhos de Apenadas no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1170, de 2012, de autoria do Deputado Robério Negreiros, relatoria do Deputado Chico Leite, que “estabelece procedimentos de controle ambiental para a aquisição de carne bovina in natura pelo Distrito Federal, e dá outras providências”; e PROJETO DE LEI Nº 1248, de 2012, de autoria do Deputado Doutor Charles, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de criação de política hospitalar para prevenção do tromboembolismo venoso nos hospitais públicos e privados do Distrito Federal e dá outras providências”. O Deputado Robério Negreiros encerra a reunião às doze horas e doze minutos. Eu, Paulo Eduardo Pinto de Almeida, Secretário da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, lavrei a presente ata que, depois de lida e assinada pelo Presidente, Deputado Chico Leite, e pelos demais deputados membros desta Comissão, será enviada à publicação.
DEPUTADO CHICO LEITE

Presidente – CCJ
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